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CREDITAMENTO. IPI. INSUMOS DESONERADOS. PRINCIPIO DA
NAO CUMULATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. MATERIA JULGADA
NA SISTEMATICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ.

Nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, as decisdes
definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica
prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n® 5.869, de 11 de janeiro de
1973, Cédigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros
no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

A aquisicdo de matéria-prima e/ou insumo nao tributados ou sujeitos a
aliquota zero, utilizados na industrializagao de produto tributado pelo IPI, ndo
da direito ao creditamento do tributo, exegese que se coaduna com o
principio constitucional da ndo cumulatividade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer do

Recurso Especial, vencido o conselheiro Rodrigo da Costa Possas, que ndo conheceu do
recurso. No mérito, por maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencidas as
conselheiras Tatiana Midori Migiyama (relatora), Erika Costa Camargos Autran ¢ Vanessa
Marini Cecconello, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o
conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos.

(Assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Possas — Presidente em exercicio.
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 Período de apuração: 01/07/2008 a 30/09/2008
 CREDITAMENTO. IPI. INSUMOS DESONERADOS. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA NA SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ.
 Nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 A aquisição de matéria-prima e/ou insumo não tributados ou sujeitos à alíquota zero, utilizados na industrialização de produto tributado pelo IPI, não dá direito ao creditamento do tributo, exegese que se coaduna com o princípio constitucional da não cumulatividade.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer do Recurso Especial, vencido o conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, que não conheceu do recurso. No mérito, por maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama (relatora), Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos.
 (Assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício.
 (Assinado digitalmente)
 Tatiana Midori Migiyama � Relatora.
 (Assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos � Redator designado.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em exercício).
  
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o acórdão nº 3302-005.216, da 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento, que, por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso voluntário, consignando a seguinte ementa:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Período de apuração: 01/07/2008 a 30/09/2008
INSUMOS DESONERADOS. PRINCÍPIO DA NÃOCUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. IPI. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA NA SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ.
Nos termos do artigo 62A do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 Código de Processo Civil, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
INSUMOS ISENTOS. ZONA FRANCA DE MANAUS. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
O adquirente de produto isento e oriundo da Zona Franca de Manaus não possui direito ao crédito presumido. �

Insatisfeito, o sujeito passivo interpôs Recurso Especial, requerendo o cancelamento da cobrança ora debatida, com o consequente reconhecimento dos créditos de IPI referentes ao 3º trimestre de 2008 relativos à aquisição de produtos de empresa localizada na Zona Franca de Manaus, alegando que a circunstância de se tratar de insumos provenientes da ZFM dá ainda mais guarida ao direito da Recorrente ao crédito de IPI ora discutido, tendo em vista que a isenção dos insumos provenientes da ZFM é peculiar, pois tem natureza de incentivo regional, que somente será efetivo se o direito ao crédito for mantido em favor do adquirente.

Em Despacho às fls. 175 a 177, foi negado seguimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.

Irresignado, o sujeito passivo interpôs agravo contra o r. Despacho, requerendo seguimento ao Recurso Especial.

Em Despacho às fls. 240 a 244, o agravo foi acolhido para dar seguimento ao recurso especial quanto á apropriação de créditos de IPI pela aquisição de matérias-primas, produtos intermediários e de embalagens oriundos da Zona Franca de Manaus.

Contrarrazões foram apresentadas pela Fazenda Nacional, trazendo, entre outros, que:
A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional emitiu o Parecer PGFN nº 405/2003, (publicado no DOU de 26 de março de 2003), aprovado pelo Ministro da Fazenda, o qual, após exaustiva análise do princípio da não cumulatividade do IPI, bem como dos métodos para concretização dessa técnica, concluiu, em síntese, que, na aquisição de insumos tributados à alíquota zero, destinados à industrialização e subsequente saída tributada dos resultantes produtos, o IPI �cobrado� corresponde a zero %, não proporcionando direito ao crédito ficto. Na sequência, o citado parecer também concluiu que os produtos não tributados, que estão fora do campo de incidência do IPI, não se submetem ao exame do crédito ficto. Ainda que o referido Parecer não se reporte expressamente aos casos de isenção, a argumentação nele desenvolvida pode ser subsidiariamente utilizada no convencimento do autuante e desta julgadora; 
O STF expressamente esclareceu que a controvérsia a respeito dos créditos oriundos de aquisições de insumos isentos feitos a empresas localizadas na Zona Franca de Manaus será objeto de apreciação pelo Plenário no âmbito do Recurso Extraordinário nº 592.891/SP (Acórdão em Embargos Declaratórios no RE 566.819, de 08/08/2013 disponível no endereço eletrônico do STF na internet);
O RE 592.891/SP, que trata especificamente do direito de crédito nas aquisições da ZFM e Amazônia Ocidental, como referido, teve a repercussão geral reconhecida em 22/10/2010, e também aguarda julgamento de mérito no STF;
Em síntese, o entendimento no RE nº 566.819/RS não ampara o contribuinte, e o RE 592.891/SP encontra-se pendente de julgamento, não afetando, nesse momento, o direito ao aproveitamento de crédito de que cuida o presente processo.

É o relatório.
 Conselheira Tatiana Midori Migiyama � Relatora

Depreendendo-se da análise do Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, entendo que devo conhecê-lo, eis que atendidos os requisitos dispostos no art. 67 do RICARF/2015 � Portaria MF 343/2015 com alterações posteriores. O que, concordo com o exame de admissibilidade constante em Despacho de agravo:
�[...]
Aliás, a própria ementa reproduzida excepciona a hipótese de produto isento no seu item �6�, acima destacado. 
Então, mesmo após a superveniência dos já mencionados REs 566.819/RS, 592.891/SP, 353.657/PR e 370.682/RS, ou mesmo do RE 398.365/RS, o direito à tomada de créditos pela aquisição de insumos isentos originários da Zona Franca de Manaus não é matéria sedimentada e pacífica, tampouco podendo ser tomada como já definitivamente julgada sob o rito do recurso repetitivo ou da repercussão geral, razão pela qual o dissenso interpretativo mostra-se válido, devendo o juízo inicial de admissibilidade ser reformado. 
Em face de todo o exposto, proponho que o agravo seja ACOLHIDO para DAR seguimento ao recurso especial quanto à apropriação de créditos de IPI pela aquisição de matérias-primas, produtos intermediários e de embalagens oriundos da Zona Franca de Manaus � ZFM. [...]�

Sendo assim, conheço o Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.
Quanto ao cerne da lide, recordo que já manifestei minha concordância com o entendimento exposto pela nobre Conselheira Vanessa Marini Cecconello � constante do acórdão 9303-004.205. O que, peço licença para transcrever seu voto:
�[...]
Concernente ao IPI imposto sobre produtos industrializados, o art. 153, IV da Constituição Federal/1988 atribui à competência federal a criação e posteriores modificações do referido tributo. Ainda, o §3º do citado dispositivo estabelece critério restritivo para a exação, sendo imprescindível a observância dos atributos da seletividade, em razão da essencialidade dos produtos, e a não cumulatividade, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores.
O ordenamento constitucional vigente trouxe também como predicados do IPI a regra da não incidência sobre os produtos industrializados destinados ao exterior e a obrigatoriedade de lei estabelecendo a redução do impacto do IPI, sobre a aquisição de bens de capital. Demonstra-se ser o IPI um instrumento passível de utilização pelo Poder Executivo no âmbito da extrafiscalidade, como o foi na criação da Zona Franca de Manaus pela necessidade de atrair investimentos para o desenvolvimento regional. 
No âmbito do Supremo Tribunal Federal, restou pacificada a jurisprudência com relação ao creditamento de IPI de insumos isentos, não tributados ou alíquota zero, sendo que anteriormente ao ano de 2007 os julgados eram favoráveis aos contribuintes e, posteriormente, firmaram-se no sentido da impossibilidade do creditamento pleiteado.
Dentre os julgados favoráveis aos contribuintes, destaque-se o recurso extraordinário nº 212.4842/RS, de relatoria do Ministro Ilmar Galvão, em cujo julgamento restou assentada a possibilidade de creditamento do IPI sobre insumos adquiridos no regime de isenção, tendo recebido a seguinte ementa:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IPI. ISENÇÃO INCIDENTE SOBRE INSUMOS. DIREITO DE CRÉDITO. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. OFENSA NÃO CARACTERIZADA.
Não ocorre ofensa à CF (art. 135, §3º, II) quando o contribuinte do IPI credita-se do valor do tributo incidente sobre insumos adquiridos sob o regime de isenção.
[...]
Pertinente a transcrição de excertos extraídos dos votos proferidos pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal que participaram do referido julgamento, em vista da clareza de fundamentos a dar suporte ao reconhecimento da possibilidade de crédito do IPI na aquisição de insumos isentos, in verbis:
[...]
SR. MINISTRO NELSON JOBIM Sr. Presidente, o ICMS e o IPI são impostos, criados no Brasil, na esteira dos impostos de valor agregado. 
A regra, para os impostos de valor agregado, é a não cumulatividade, ou seja, o tributo é devido sobre a parcela agregada ao valor tributado anterior.
Assim, na primeira operação, a alíquota incide sobre o valor total. Já na segunda operação, só se tributa o diferencial.
O Brasil, por conveniência, adotou-se técnica de cobrança distinta.
O objetivo é tributar a primeira operação de forma integral e, após, tributar o valor agregado. No entanto, para evitar confusão, a alíquota incide sobre todo o valor em todas as operações sucessivas e concede-se crédito do imposto recolhido na operação anterior. Evita-se, assim, a cumulação. Ora, se esse é o objetivo, a isenção concedida em um momento da corrente não pode ser desconhecida quando da operação subsequente tributável. O entendimento no sentido de que, na operação subsequente, não se leva em conta o valor sobre o qual deu-se a isenção, importa, meramente em diferimento.
[...]
A isenção, na Zona Franca de Manaus, tem como objetivo a implantação de fábricas que irão comercializar seus produtos fora da própria zona. Se não fora assim o incentivo seria inútil. Aquele que produz na Zona Franca não o faz para consumo próprio. Visa a venda em outros mercados. 
Raciocinando a partir da configuração do tributo, posso entender a ementa dos Embargos em Recurso Extraordinário nº 94.177, em relação ao ICM: 
"havendo isenção na importação de matéria-prima, há o direito de creditar-se do valor correspondente, na fase de saída do produto...".
Se não fora assim ter-se-ia mero diferimento do imposto.
[...]
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO Senhor Presidente, durante dezoito anos, tivemos o tratamento igualitário, em se cuidando da não cumulatividade, dos dois tributos: o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e o Imposto sobre Produtos Industrializados. Isto decorreu da própria Emenda Constitucional nº 18/65 e colho este dado do memorial claríssimo, como devem ser todos os memoriais, distribuído pela Recorrida.
O que houve, de novo, então, sob a óptica constitucional? Veio à balha a Emenda Constitucional nº 23, de 1983, a chamada Emenda Passos Porto, e aí
Alterou-se unicamente a disciplina concernente ao ICM para transformar-se o crédito que era regra em exceção, dispondo-se que o tributo incidiria sobre "operações relativas à circulação de mercadorias realizadas por produtores, industriais e comerciantes, imposto que não será cumulativo e do qual se abaterá..."
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO Continuo a leitura da Emenda:
"... nos termos do disposto em lei complementar, o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado".
Deu-se a transformação da regra em exceção, como disse: a isenção ou a não incidência não implicará crédito e estou modificando a ordem das expressões " não implicará" é a regra "crédito de imposto para abatimento daquele incidente nas operações seguintes, salvo determinação em contrário da legislação". O crédito, portanto, tão somente no tocante ao ICM, só poderia decorrer de disposição legal.
Houve modificação, em si, quanto ao IPI? Não, o IPI continuou com o mesmo tratamento que conduziu esta Corte a assentar uma jurisprudência tranquilíssima no sentido do direito ao crédito. Não houve mudança. A Emenda Constitucional nº 23 apenas alterou o preceito da Carta então em vigor que regulava o ICM.
Ora, isenta-se de algo, de início devido, e, para não se chegar à inocuidade do benefício, deve haver o crédito, sob pena, também, de transformarmos a isenção em simples diferimento, apenas projetando no tempo o recolhimento do tributo.
Na contabilidade alusiva a débito e crédito, no campo do ICM, inexiste a especificação da mercadoria. A conta é única, abrangente. Não há como, depois de produzida uma certa mercadoria, separar-se do valor dessa mercadoria a quantia referente à matéria-prima que lá atrás diz-se isenta.
[...]
... por isso, deu-se a pacificação da jurisprudência pelo direito ao crédito, na
hipótese de isenção.
A Segunda Turma, julgando o Recurso Extraordinário nº 106.844, que versou, é certo, sobre ICM, mas quando o ICM tinha a mesma disciplina do IPI, concluiu, até a edição da Emenda Constitucional 23, que "havendo isenção na importação da matéria-prima, há direito ao crédito do valor correspondente à hora da saída do produto industrializado". Aludi, também, à decisão do Plenário, da lavra do Ministro Djaci Falcão, reportando-se a pronunciamentos reiterados das duas Turmas, no sentido do acórdão atacado
mediante este extraordinário. 
Em suam, não podemos confundir isenção com diferimento, nem agasalhar uma óptica que importe em reconhecer-se a possibilidade de o Estado dar com uma das mãos e retirar com a outra.
Dessa forma, sem que haja norma de estatura maior em tal sentido, porquanto o princípio da não cumulatividade é constitucional, impossível é concluir-se pelo alijamento, em si, do crédito.
[...]
A discussão retornou ao STF com o reconhecimento da repercussão geral do tema relativo ao creditamento de insumos isentos, não tributados ou alíquota zero especificamente oriundos da Zona Franca de Manaus, no recurso extraordinário nº 592.891, de relatoria da Ministra Rosa Weber. A Suprema Corte entende tratar-se de questão diversa daquela anteriormente tratada por envolver insumos da Zona Franca de Manaus.
No julgamento do recurso extraordinário, interrompido por pedido de vista do Ministro Teori Zavascki, a Ministra relatora proferiu voto no sentido de negar provimento ao recurso extraordinário da União, mantendo decisão favorável à possibilidade de creditamento, acompanhada pelos Ministros Edson Fachin e Luís Roberto Barroso. 
Como fundamentado pela Ministra relatora na apreciação do recurso extraordinário, para o caso específico da Zona Franca de Manaus a hipótese desonerativa está amparada constitucionalmente, nos termos do art. 40 do ADCT, que constitucionalizou a precisão daquela área, bem como no princípio da igualdade para redução das disparidades regionais e ainda no pacto federativo. No caso, está-se diante de incentivos fiscais específicos, não cabendo a sua interpretação restritiva que culmine com a sua vedação. 
Cumpre observar que o entendimento pelo direito ao creditamento de IPI de insumos isentos provenientes da ZFM, aqui externado, tem por fundamento preceitos legais, constitucionais e o princípio da não cumulatividade do IPI, não tendo o condão de afastar aplicação de dispositivo de lei ou declará-lo inconstitucional, providência expressamente vedada aos julgadores deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais conforme disposições Regimentais. [...]�

Cabe trazer que não se aplica para este caso a Súmula CARF nº 18, conforme exposto acima. Eis a Súmula CARF nº 18:
A aquisição de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem tributados à alíquota zero não gera crédito de IPI. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).�

Frise-se o artigo �Direito ao Crédito Presumido de IPI decorrente da entrada de Insumos Isentos Provenientes da Zona Franca de Manaus in Revista Dialética de Direito Tributário nº 242 (novembro/2015) de autoria de Andre Mendes Moreira e Eduardo Lopes de Almeida Campos:
�[...]
Conclusão
Como se viu, embora a questão do direito ao crédito presumido de IPI na aquisição de insumos isentos, assim como na aquisição de insumos não tributados e tributados à alíquota zero, esteja já superada em desfavor do contribuinte no âmbito da jurisprudência do STF, resta pendente de consideração pela Suprema Corte a questão dos insumos isentos provenientes da Zona Franca de Manaus. Este caso, como demonstrado, é destacado dos demais, merecendo apreciação por premissas distintas, já que se situa no contexto de uma política pública criada para atender a objetivo constitucional de observância obrigatória: a redução da desigualdade regional, tão gritante em nossa nação.
A Zona Franca de Manaus atende aos propósitos de desenvolvimento nacional, redução de desigualdades regionais e proteção ao meio ambiente promovidos pela Constituição de 1988, que recebeu explicitamente todos os incentivos fiscais à região. Os benefícios que a integram devem portanto, ser interpretados de forma a melhor realizar os propósitos constitucionais, respeitando a força cogente da Lei Maior.
Além disso, é imperioso admitir que o reconhecimento do direito ao crédito presumido proveniente das aquisições de insumos provenientes da Zona Franca de Manaus é o único meio de se conferir à norma que concede isenção seu sentido literal (art. 111, inc II, do CTN) e sua plena eficácia, pois do contrário seu sentido é o de uma suspensão ou diferimento e não o de isenção. Justamente por isso é que tal reconhecimento não implica qualquer violação ao art. 150, parágrafo 6º, da CR/1988, pois o que se visa é justamente conferir eficácia e aplicabilidade ao dispositivo normativo que outorga o benefício fiscal, dele decorrendo como seu corolário.[...]�

Em vista de todo o exposto, dou provimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.
É o meu voto.

(Assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama



 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Redator designado
Em que pese o bem fundado voto da relatora, divirjo do seu entendimento no caso em apreço.
Ocorre que me alinho com o entendimento que já fora proferido no acórdão nº 3202-002.391, para mesma contribuinte, de relatoria do i. Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza, o qual, ao tratar do mesmo tema, aquisição desonerada do IPI, aplicou a inteligência da decisão do STJ proferida nos autos do Resp 1134903/SP (Relator Min. Luiz Fuz, DJe de 24/06/2010), a qual foi proferida sob a sistemática dos recursos repetitivos e, portanto, de observância obrigatória nesta sede administrativa, por força do art. 62, § 2º, do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343 de 09/06/2015.
O acórdão do referido REsp 1134903/SP teve as seguintes ementas:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. DIREITO AO CREDITAMENTO DECORRENTE DO PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS OU MATÉRIAS-PRIMAS SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO OU NÃO TRIBUTADOS. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A aquisição de matéria-prima e/ou insumo não tributados ou sujeitos à alíquota zero, utilizados na industrialização de produto tributado pelo IPI, não enseja direito ao creditamento do tributo pago na saída do estabelecimento industrial, exegese que se coaduna com o princípio constitucional da não-cumulatividade (Precedentes oriundos do Pleno do Supremo Tribunal Federal: (RE 370.682, Rel. Ministro Ilmar Galvão, julgado em 25.06.2007, DJe165 DIVULG 18.12.2007 PUBLIC 19.12.2007 DJ 19.12.2007; e RE 353.657, Rel. Ministro Marco Aurélio, julgado em 25.06.2007, DJe041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).
2. É que a compensação, à luz do princípio constitucional da não-cumulatividade (erigido pelo artigo 153, § 3º, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), dar-se-á somente com o que foi anteriormente cobrado, sendo certo 8 que nada há a compensar se nada foi cobrado na operação anterior.
3. Deveras, a análise da violação do artigo 49, do CTN, revela-se insindicável ao Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista sua umbilical conexão com o disposto no artigo 153, § 3º, inciso II, da Constituição (princípio da não-cumulatividade), matéria de índole eminentemente constitucional, cuja apreciação incumbe, exclusivamente, ao Supremo Tribunal Federal.
4. Entrementes, no que concerne às operações de aquisição de matéria-prima ou insumo não tributado ou sujeito à alíquota zero, é mister a submissão do STJ à exegese consolidada pela Excelsa Corte, como técnica de uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do Sistema da Common Law e que tem como desígnio a consagração da Isonomia Fiscal.
5. Outrossim, o artigo 481, do Codex Processual, no seu parágrafo único, por influxo do princípio da economia processual, determina que "os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário, do Supremo Tribunal Federal sobre a questão".
6. Ao revés, não se revela cognoscível a insurgência especial atinente às operações de aquisição de matéria-prima ou insumo isento, uma vez pendente, no Supremo Tribunal Federal, a discussão acerca da aplicabilidade, à espécie, da orientação firmada nos Recursos Extraordinários 353.657 e 370.682 (que versaram sobre operações não tributadas e/ou sujeitas à alíquota zero) ou da manutenção da tese firmada no Recurso Extraordinário 212.484 (Tribunal Pleno, julgado em 05.03.1998, DJ 27.11.1998), problemática que poderá vir a ser solucionada quando do julgamento do Recurso Extraordinário 590.809, submetido ao rito do artigo 543-B, do CPC (repercussão geral).
7. In casu, o acórdão regional consignou que: "Autoriza-se a apropriação dos créditos decorrentes de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos sob o regime de isenção, tão somente quando o forem junto à Zona Franca de Manaus, certo que inviável o aproveitamento dos créditos para a hipótese de insumos que não foram tributados ou suportaram a incidência à alíquota zero, na medida em que a providência substancia, em verdade, agravo ao quanto estabelecido no art. 153, § 3°, inciso II da Lei Fundamental, já que havida opção pelo método de subtração variante imposto sobre imposto, o qual não se compadece com tais creditamentos inerentes que são à variável base sobre base, que não foi o prestigiado pelo nosso ordenamento constitucional."
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (STJ, Min. LUIZ FUX REsp 1134903 / SP, DJe 24/06/2010).
Com base nesse entendimento, entendo que não há direito ao crédito de IPI (básico) decorrente de aquisição de insumos em regime de isenção da ZFM, e por isso voto por negar provimento ao recurso especial de divergência da contribuinte.
(Assinado digitalmente) 
Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
 



(Assinado digitalmente)

Tatiana Midori Migiyama — Relatora.

(Assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Redator designado.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Andrada Marcio

Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da
Costa Possas (Presidente em exercicio).

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o acordao

n°® 3302-005.216, da 2* Turma Ordinéria da 3* Camara da 3" Secdo de Julgamento, que, por

unanimidade de votos, negou provimento ao recurso voluntdrio, consignando a seguinte

ementa:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Periodo de apuragdo: 01/07/2008 a 30/09/2008

INSUMOS DESONERADOS. PRINCIPIO DA NAOCUMULATIVIDADE.
CREDITAMENTO. IPI. IMPOSSIBILIDADE. MATERIA JULGADA NA
SISTEMATICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ.

Nos termos do artigo 624 do Regimento Interno do CARF, as decisoes
definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica
prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de
1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 Codigo de
Processo Civil, Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

INSUMOS ISENTOS. ZONA FRANCA DE MANAUS. CREDITAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

O adquirente de produto isento e oriundo da Zona Franca de Manaus ndo

possui direito ao crédito presumido. ”

Insatisfeito, o sujeito passivo interpds Recurso Especial, requerendo o

cancelamento da cobranga ora debatida, com o consequente reconhecimento dos créditos de IPI

referentes ao 3° trimestre de 2008 relativos a aquisi¢do de produtos de empresa localizada na
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Zona Franca de Manaus, alegando que a circunstancia de se tratar de insumos provenientes da
ZFM dé ainda mais guarida ao direito da Recorrente ao crédito de IPI ora discutido, tendo em
vista que a isencdo dos insumos provenientes da ZFM ¢ peculiar, pois tem natureza de
incentivo regional, que somente serd efetivo se o direito ao crédito for mantido em favor do

adquirente.

Em Despacho as fls. 175 a 177, foi negado seguimento ao Recurso Especial

interposto pelo sujeito passivo.

Irresignado, o sujeito passivo interpds agravo contra o r. Despacho,

requerendo seguimento ao Recurso Especial.

Em Despacho as fls. 240 a 244, o agravo foi acolhido para dar seguimento ao
recurso especial quanto a apropriacdo de créditos de IPI pela aquisicdo de matérias-primas,

produtos intermediarios e de embalagens oriundos da Zona Franca de Manaus.

Contrarrazdes foram apresentadas pela Fazenda Nacional, trazendo, entre
outros, que:

e A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional emitiu o Parecer PGFN n°
405/2003, (publicado no DOU de 26 de margo de 2003), aprovado
pelo Ministro da Fazenda, o qual, ap6s exaustiva analise do principio
da ndo cumulatividade do IPI, bem como dos métodos para
concretizagao dessa técnica, concluiu, em sintese, que, na aquisicao
de insumos tributados a aliquota zero, destinados a industrializacao e
subsequente saida tributada dos resultantes produtos, o IPI “cobrado”
corresponde a zero %, ndo proporcionando direito ao crédito ficto. Na
sequéncia, o citado parecer também concluiu que os produtos nao
tributados, que estdo fora do campo de incidéncia do IPI, ndo se
submetem ao exame do crédito ficto. Ainda que o referido Parecer
ndo se reporte expressamente aos casos de isengdo, a argumentagao
nele desenvolvida pode ser subsidiariamente utilizada no

convencimento do autuante e desta julgadora;



Voto Vencido

entendo que devo conhecé-lo, eis que atendidos os requisitos dispostos no art. 67 do RICARF/2015 —

Portaria MF 343/2015 com alteragdes posteriores. O que, concordo com o exame de admissibilidade

O STF expressamente esclareceu que a controvérsia a respeito dos
créditos oriundos de aquisi¢des de insumos isentos feitos a empresas
localizadas na Zona Franca de Manaus sera objeto de apreciagdo pelo
Plenario no ambito do Recurso Extraordinario n® 592.891/SP
(Acérdao em Embargos Declaratorios no RE 566.819, de 08/08/2013
disponivel no enderego eletronico do STF na internet);

O RE 592.891/SP, que trata especificamente do direito de crédito nas
aquisicoes da ZFM e Amazonia Ocidental, como referido, teve a
repercussdo geral reconhecida em 22/10/2010, e também aguarda
julgamento de mérito no STF;

Em sintese, o entendimento no RE n° 566.819/RS ndo ampara o
contribuinte, € o RE 592.891/SP encontra-se pendente de julgamento,
nao afetando, nesse momento, o direito ao aproveitamento de crédito

de que cuida o presente processo.

E o relatério.

Conselheira Tatiana Midori Migiyama — Relatora

Depreendendo-se da andlise do Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo,

constante em Despacho de agravo:

“[]

Alias, a propria ementa reproduzida excepciona a hipotese de produto isento no seu

item “6”, acima destacado.
Entao, mesmo apos a superveniéncia dos ja mencionados REs 566.819/RS,
592.891/SP, 353.657/PR e 370.682/RS, ou mesmo do RE 398.365/RS, o direito a
tomada de créditos pela aquisi¢do de insumos isentos origindrios da Zona Franca de
Manaus ndo é matéria sedimentada e pacifica, tampouco podendo ser tomada como
ja definitivamente julgada sob o rito do recurso repetitivo ou da repercussdo geral,
razdo pela qual o dissenso interpretativo mostra-se valido, devendo o juizo inicial de

admissibilidade ser reformado.
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Em face de todo o exposto, proponho que o agravo seja ACOLHIDO para DAR
seguimento ao recurso especial quanto a apropria¢do de créditos de IPI pela
aquisi¢do de matérias-primas, produtos intermediarios e de embalagens oriundos da

Zona Franca de Manaus — ZFM. [...] "

Sendo assim, conheco o Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.

Quanto ao cerne da lide, recordo que ja manifestei minha concordancia com o
entendimento exposto pela nobre Conselheira Vanessa Marini Cecconello — constante do acdérdao
9303-004.205. O que, pego licenca para transcrever seu voto:

“[]
Concernente ao IPI imposto sobre produtos industrializados, o art. 153, IV da
Constitui¢cdo Federal/1988 atribui a competéncia federal a cria¢do e posteriores
modifica¢oes do referido tributo. Ainda, o §3° do citado dispositivo estabelece
critério restritivo para a exag¢do, sendo imprescindivel a observancia dos atributos
da seletividade, em razdo da essencialidade dos produtos, e a ndo cumulatividade,
compensando-se o que for devido em cada opera¢do com o montante cobrado nas
anteriores.

O ordenamento constitucional vigente trouxe também como predicados do IPI a

regra da ndo incidéncia sobre os produtos industrializados destinados ao exterior e

a obrigatoriedade de lei estabelecendo a redug¢do do impacto do IPI, sobre a

aquisi¢do de bens de capital. Demonstra-se ser o IPI um instrumento passivel de

utilizagdo pelo Poder Executivo no ambito da extrafiscalidade, como o foi na

criagdo da Zona Franca de Manaus pela necessidade de atrair investimentos para o

desenvolvimento regional.

No ambito do Supremo Tribunal Federal, restou pacificada a jurisprudéncia com

relagdo ao creditamento de IPI de insumos isentos, ndo tributados ou aliquota zero,

sendo que anteriormente ao ano de 2007 os julgados eram favoraveis aos
contribuintes e, posteriormente, firmaram-se no sentido da impossibilidade do
creditamento pleiteado.

Dentre os julgados favoraveis aos contribuintes, destaque-se 0 recurso

extraordinario n°® 212.4842/RS, de relatoria do Ministro Ilmar Galvdo, em cujo

Jjulgamento restou assentada a possibilidade de creditamento do IPI sobre insumos

adquiridos no regime de isen¢do, tendo recebido a seguinte ementa:



EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. IPI. ISENCAO INCIDENTE
SOBRE INSUMOS. DIREITO DE CREDITO. PRINCIPIO DA NAO
CUMULATIVIDADE. OFENSA NAO CARACTERIZADA.
Nao ocorre ofensa a CF (art. 135, §3° II) quando o contribuinte do IPI
credita-se do valor do tributo incidente sobre insumos adquiridos sob o regime
de isencao.
[-]
Pertinente a transcri¢do de excertos extraidos dos votos proferidos pelos Ministros
do Supremo Tribunal Federal que participaram do referido julgamento, em vista da
clareza de fundamentos a dar suporte ao reconhecimento da possibilidade de crédito
do IPI na aquisi¢do de insumos isentos, in verbis:
[-]
SR. MINISTRO NELSON JOBIM Sr. Presidente, o ICMS e o IPI sdo impostos,
criados no Brasil, na esteira dos impostos de valor agregado.
A regra, para os impostos de valor agregado, é a nao cumulatividade, ou seja,
o tributo é devido sobre a parcela agregada ao valor tributado anterior.
Assim, na primeira operag¢do, a aliquota incide sobre o valor total. Ja na
segunda operagdo, so se tributa o diferencial.
O Brasil, por conveniéncia, adotou-se técnica de cobranca distinta.
O objetivo é tributar a primeira operagdo de forma integral e, apos, tributar o
valor agregado. No entanto, para evitar confusdo, a aliquota incide sobre todo
o valor em todas as operacoes sucessivas e concede-se crédito do imposto
recolhido na operagdo anterior. Evita-se, assim, a cumulagdo. Ora, se esse é 0
objetivo, a isen¢do concedida em um momento da corrente ndo pode ser
desconhecida quando da operagdo subsequente tributdavel. O entendimento no
sentido de que, na operagdo subsequente, ndo se leva em conta o valor sobre o
qual deu-se a isen¢do, importa, meramente em diferimento.
[-]
A isengdo, na Zona Franca de Manaus, tem como objetivo a implanta¢do de
fabricas que irdo comercializar seus produtos fora da propria zona. Se ndo
fora assim o incentivo seria inutil. Aquele que produz na Zona Franca ndo o
faz para consumo proprio. Visa a venda em outros mercados.
Raciocinando a partir da configuragdo do tributo, posso entender a ementa

dos Embargos em Recurso Extraordinario n®94.177, em relagdo ao ICM:
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"havendo isengdo na importagdo de matéria-prima, ha o direito de creditar-se
do valor correspondente, na fase de saida do produto...".

Se ndo fora assim ter-se-ia mero diferimento do imposto.

[-]

O SENHOR MINISTRO MARCO AURELIO Senhor Presidente, durante
dezoito anos, tivemos o tratamento igualitario, em se cuidando da ndo
cumulatividade, dos dois tributos: o Imposto sobre Circulagdo de Mercadorias
e o Imposto sobre Produtos Industrializados. Isto decorreu da propria Emenda
Constitucional n° 18/65 e colho este dado do memorial clarissimo, como
devem ser todos os memoriais, distribuido pela Recorrida.

O que houve, de novo, entdo, sob a optica constitucional? Veio a balha a
Emenda Constitucional n°23, de 1983, a chamada Emenda Passos Porto, e al
Alterou-se unicamente a disciplina concernente ao ICM para transformar-se o
crédito que era regra em exce¢do, dispondo-se que o tributo incidiria sobre
"operagoes relativas a circulagdo de mercadorias realizadas por produtores,
industriais e comerciantes, imposto que ndo sera cumulativo e do qual se
abatera..."

O SENHOR MINISTRO MARCO AURELIO Continuo a leitura da Emenda:

"... nos termos do disposto em lei complementar, o montante cobrado nas
anteriores pelo mesmo ou outro Estado”.

Deu-se a transformacgdo da regra em exce¢do, como disse: a isen¢do ou a ndo
incidéncia ndo implicara crédito e estou modificando a ordem das expressoes "
ndo implicarda" é a regra "crédito de imposto para abatimento daquele
incidente nas operagoes seguintes, salvo determinagdo em contrario da
legislacao”. O crédito, portanto, tdo somente no tocante ao ICM, so poderia
decorrer de disposigado legal.

Houve modifica¢do, em si, quanto ao IPI? Ndo, o IPI continuou com o mesmo
tratamento que conduziu esta Corte a assentar uma jurisprudéncia
tranquilissima no sentido do direito ao crédito. Ndo houve mudanca. A
Emenda Constitucional n° 23 apenas alterou o preceito da Carta entdo em
vigor que regulava o ICM.

Ora, isenta-se de algo, de inicio devido, e, para ndo se chegar a inocuidade do

beneficio, deve haver o crédito, sob pena, também, de transformarmos a



isengdo em simples diferimento, apenas projetando no tempo o recolhimento
do tributo.
Na contabilidade alusiva a débito e crédito, no campo do ICM, inexiste a
especificagdo da mercadoria. A conta é unica, abrangente. Ndo hd como,
depois de produzida uma certa mercadoria, separar-se do valor dessa
mercadoria a quantia referente a matéria-prima que la atras diz-se isenta.
[-]
... por isso, deu-se a pacificacdo da jurisprudéncia pelo direito ao crédito, na
hipotese de isengdo.
A Segunda Turma, julgando o Recurso Extraordinario n° 106.844, que versou,
¢ certo, sobre ICM, mas quando o ICM tinha a mesma disciplina do IPI,
concluiu, até a edi¢do da Emenda Constitucional 23, que "havendo isengdo na
importag¢do da matéria-prima, ha direito ao crédito do valor correspondente a
hora da saida do produto industrializado". Aludi, também, a decisdo do
Plenario, da lavra do Ministro Djaci Falcdo, reportando-se a
pronunciamentos reiterados das duas Turmas, no sentido do acordao atacado
mediante este extraordindrio.
Em suam, ndo podemos confundir isengdo com diferimento, nem agasalhar
uma optica que importe em reconhecer-se a possibilidade de o Estado dar com
uma das mdos e retirar com a outra.
Dessa forma, sem que haja norma de estatura maior em tal sentido, porquanto
o principio da ndo cumulatividade é constitucional, impossivel é concluir-se
pelo alijamento, em si, do crédito.
[-]
A discussado retornou ao STF com o reconhecimento da repercussdo geral do tema
relativo ao creditamento de insumos isentos, ndo tributados ou aliquota zero
especificamente oriundos da Zona Franca de Manaus, no recurso extraordinario n°
592.891, de relatoria da Ministra Rosa Weber. A Suprema Corte entende tratar-se
de questao diversa daquela anteriormente tratada por envolver insumos da Zona
Franca de Manaus.
No julgamento do recurso extraordinario, interrompido por pedido de vista do
Ministro Teori Zavascki, a Ministra relatora proferiu voto no sentido de negar
provimento ao recurso extraordinario da Unido, mantendo decisdo favoravel a
possibilidade de creditamento, acompanhada pelos Ministros Edson Fachin e Luis

Roberto Barroso.
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Como fundamentado pela Ministra relatora na apreciagdo do recurso
extraordinario, para o caso especifico da Zona Franca de Manaus a hipotese
desonerativa estda amparada constitucionalmente, nos termos do art. 40 do ADCT,
que constitucionalizou a precisdo daquela drea, bem como no principio da
igualdade para reducdo das disparidades regionais e ainda no pacto federativo. No
caso, esta-se diante de incentivos fiscais especificos, ndo cabendo a sua
interpretagdo restritiva que culmine com a sua vedagdo.

Cumpre observar que o entendimento pelo direito ao creditamento de IPI de
insumos isentos provenientes da ZFM, aqui externado, tem por fundamento
preceitos legais, constitucionais e o principio da ndo cumulatividade do IPI, nao
tendo o conddo de afastar aplicacdo de dispositivo de lei ou declard-lo
inconstitucional, providéncia expressamente vedada aos julgadores deste Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais conforme disposicoes Regimentais. [...] ”

Cabe trazer que ndo se aplica para este caso a Sumula CARF n° 18, conforme
exposto acima. Eis a Simula CARF n° 18:

A aquisi¢do de matérias-primas, produtos intermediarios e material de embalagem

tributados a aliquota zero ndo gera crédito de IPl. (Vinculante, conforme Portaria

MF n°277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).”

Frise-se o artigo “Direito ao Crédito Presumido de IPI decorrente da entrada de
Insumos Isentos Provenientes da Zona Franca de Manaus in Revista Dialética de Direito Tributério n°
242 (novembro/2015) de autoria de Andre Mendes Moreira e Eduardo Lopes de Almeida Campos:

“[]

Conclusdo

Como se viu, embora a questdo do direito ao crédito presumido de IPI na aquisi¢do

de insumos isentos, assim como na aquisi¢do de insumos ndo tributados e tributados

a aliquota zero, esteja ja superada em desfavor do contribuinte no ambito da

jurisprudéncia do STF, resta pendente de considera¢do pela Suprema Corte a

questdo dos insumos isentos provenientes da Zona Franca de Manaus. Este caso,

como demonstrado, ¢ destacado dos demais, merecendo aprecia¢do por premissas

distintas, ja que se situa no contexto de uma politica publica criada para atender a



objetivo constitucional de observancia obrigatoria: a redugdo da desigualdade
regional, tdo gritante em nossa nagdo.

A Zona Franca de Manaus atende aos propositos de desenvolvimento nacional,
reducdo de desigualdades regionais e prote¢do ao meio ambiente promovidos pela
Constituicao de 1988, que recebeu explicitamente todos os incentivos fiscais a
regido. Os beneficios que a integram devem portanto, ser interpretados de forma a
melhor realizar os propdsitos constitucionais, respeitando a forca cogente da Lei
Maior.

Alem disso, ¢é imperioso admitir que o reconhecimento do direito ao crédito
presumido proveniente das aquisi¢oes de insumos provenientes da Zona Franca de
Manaus é o unico meio de se conferir a norma que concede isen¢do seu sentido
literal (art. 111, inc I, do CTN) e sua plena eficacia, pois do contrario seu sentido é
o de uma suspensdo ou diferimento e ndo o de isenc¢do. Justamente por isso é que tal
reconhecimento ndo implica qualquer violagdo ao art. 150, paragrafo 6° da
CR/1988, pois o que se visa é justamente conferir eficdacia e aplicabilidade ao
dispositivo normativo que outorga o beneficio fiscal, dele decorrendo como seu

corolario.[...] ”

Em vista de todo o exposto, dou provimento ao Recurso Especial interposto pelo
sujeito passivo.

E o meu voto.

(Assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama

Voto Vencedor

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Redator designado

Em que pese o bem fundado voto da relatora, divirjo do seu entendimento no
caso em aprego.

Ocorre que me alinho com o entendimento que ja fora proferido no acordao
n°® 3202-002.391, para mesma contribuinte, de relatoria do i. Conselheiro Charles Mayer de
Castro Souza, o qual, ao tratar do mesmo tema, aquisi¢do desonerada do IPI, aplicou a

10
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inteligéncia da decisdo do STJ proferida nos autos do Resp 1134903/SP (Relator Min. Luiz
Fuz, DJe de 24/06/2010), a qual foi proferida sob a sistematica dos recursos repetitivos e,
portanto, de observancia obrigatoria nesta sede administrativa, por for¢a do art. 62, § 2°, do
Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF,
aprovado pela Portaria MF n° 343 de 09/06/2015.

O acordao do referido REsp 1134903/SP teve as seguintes ementas:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO.
IPI. DIREITO AO CREDITAMENTO DECORRENTE DO
PRINCIPIO DA NAO CUMULATIVIDADE. INSUMOS OU
MATERIAS-PRIMAS SUJEITOS A ALIQUOTA ZERO OU NAO
TRIBUTADOS.  IMPOSSIBILIDADE. ~ JURISPRUDENCIA
FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. A aquisi¢do de matéria-prima e/ou insumo ndo tributados ou
sujeitos a aliquota zero, utilizados na industrializa¢cdo de
produto tributado pelo IPI, ndo enseja direito ao creditamento
do tributo pago na saida do estabelecimento industrial, exegese
que se coaduna com o principio constitucional da ndo-
cumulatividade (Precedentes oriundos do Pleno do Supremo
Tribunal Federal: (RE 370.682, Rel. Ministro llmar Galvao,
julgado em 25.06.2007, DJel65 DIVULG 18.12.2007 PUBLIC
19.12.2007 DJ 19.12.2007; e RE 353.657, Rel. Ministro Marco
Aurélio, julgado em 25.06.2007, DJe041 DIVULG 06.03.2008
PUBLIC 07.03.2008).

2. E que a compensacdo, a luz do principio constitucional da
ndo-cumulatividade (erigido pelo artigo 153, § 3° inciso II, da
Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988), dar-
se-d somente com o que foi anteriormente cobrado, sendo certo 8
que nada ha a compensar se nada foi cobrado na operagdo
anterior.

3. Deveras, a andlise da violagdao do artigo 49, do CTN, revela-
se insindicavel ao Superior Tribunal de Justica, tendo em vista
sua umbilical conexdo com o disposto no artigo 153, § 3°, inciso
1I, da Constitui¢do (principio da ndo-cumulatividade), matéria
de indole eminentemente constitucional, cuja aprecia¢do
incumbe, exclusivamente, ao Supremo Tribunal Federal.

4. Entrementes, no que concerne as opera¢oes de aquisi¢do de
matéria-prima ou insumo ndo tributado ou sujeito a aliquota
zero, é mister a submissdo do STJ a exegese consolidada pela
Excelsa Corte, como técnica de uniformizag¢do jurisprudencial,
instrumento oriundo do Sistema da Common Law e que tem
como designio a consagragdo da Isonomia Fiscal.

5. Outrossim, o artigo 481, do Codex Processual, no seu
paragrafo unico, por influxo do principio da economia
processual, determina que "os orgdos fracionarios dos tribunais
ndo submeterdo ao plenario, ou ao orgdo especial, a argiii¢cdo de
inconstitucionalidade, quando ja houver pronunciamento destes
ou do plenario, do Supremo Tribunal Federal sobre a questdo”.



6. Ao revés, ndo se revela cognoscivel a insurgéncia especial
atinente as operagoes de aquisicdo de matéria-prima ou insumo
isento, uma vez pendente, no Supremo Tribunal Federal, a
discussdo acerca da aplicabilidade, a espécie, da orientag¢do
firmada nos Recursos Extraordindrios 353.657 e 370.682 (que
versaram sobre operag¢bes ndo tributadas e/ou sujeitas a
aliquota zero) ou da manutengdo da tese firmada no Recurso
Extraordindrio 212.484 (Tribunal Pleno, julgado em 05.03.1998,
DJ 27.11.1998), problemdtica que poderd vir a ser solucionada
quando do julgamento do Recurso Extraordinario 590.809,
submetido ao rito do artigo 543-B, do CPC (repercussdo geral).

7. In casu, o acorddo regional consignou que: "Autoriza-se a
apropriagdo dos créditos decorrentes de insumos, matéria-prima
e material de embalagem adquiridos sob o regime de isengdo,
tdo somente quando o forem junto a Zona Franca de Manaus,
certo que inviavel o aproveitamento dos créditos para a hipotese
de insumos que ndo foram tributados ou suportaram a incidéncia
a aliquota zero, na medida em que a providéncia substancia, em
verdade, agravo ao quanto estabelecido no art. 153, § 3°, inciso
Il da Lei Fundamental, ja que havida op¢do pelo método de
subtra¢do variante imposto sobre imposto, o qual ndo se
compadece com tais creditamentos inerentes que sdo a varidavel
base sobre base, que ndo foi o prestigiado pelo nosso
ordenamento constitucional.”

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte,
desprovido. Acorddo submetido ao regime do artigo 543-C, do
CPC, e da Resolucdo STJ 08/2008. (STJ, Min. LUIZ FUX REsp
1134903 / SP, DJe 24/06/2010).

Com base nesse entendimento, entendo que ndo ha direito ao crédito de IPI
(basico) decorrente de aquisicao de insumos em regime de isen¢ao da ZFM, e por isso voto por
negar provimento ao recurso especial de divergéncia da contribuinte.

(Assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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